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Resum o: O tom bam ento, principal instituto para proteção e preservação do patrim ônio histórico e cul-tural, não tem  conseguido evitar a deterioração e perda de bens de extrem a im portância para a m e-m ória nacional. Vários fatores contribuem  para essa ineficiência. Na busca por alternativas que contri-buam  para um a efetiva conservação dos bens de valor histórico e cultural, destaca-se a necessidade deum a participação m ais efetiva da sociedade civil. Incentivos precisam  ser criados para que investim en-tos privados sejam  destinados ao patrim ônio. A Lei Rouanet poderia ter esse objetivo, m as som enteum a pequena parcela de seus recursos é destinada a essa finalidade. Recentem ente, aprovou-se a Leique perm ite os endowments no Brasil e pode ser um  cam inho interessante a ser trilhado.
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Abstract: “Tombamento”, the main institute for the protection and preservation of the historical and cul-
tural patrimony, has not been able to avoid the deterioration and loss of goods of extreme importance for
the national memory. Several factors contribute to this inefficiency. In the search for alternatives that con-
tribute to an effective conservation of assets of historical and cultural value, the need for a more effective
participation of civil society stands out. Incentives need to be created so that private investments are allo-
cated to equity. The Rouanet Law could have this purpose, but only a small portion of its resources is ear-
marked for this purpose. Recently the Congress approuved a Law that allows the endowments in Brazil
and can be an interesting way to be traced.
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1. IntroduçãoNos últim os anos, o país tem  se deparado com  as consequências decorrentes dodescaso com  que é tratado o patrim ônio cultural. Em  um  espaço de poucas déca-das, m uitos bens de grande valor histórico e cultural foram  destruídos, alguns compossibilidade de restauração, outros não. Em  2015, o fogo consum iu o Museu daLíngua Portuguesa, situado na Estação da Luz, em  São Paulo, destruindo parte doprédio tom bado por órgãos m unicipal, estadual e federal. Em  2018, foi a vez do Mu-seu Nacional, situado na antiga residência da fam ília real, prédio histórico tom ba-do, com  200 anos de existência, e que fora sede da Prim eira Assem bleia Constituin-te Republicana, ser engolido pelas cham as, que afetaram , tam bém , um  acervo comm ais de 20 m ilhões de peças.Os casos acim a dem onstram  que, apesar de tom bados, os bens não foram  devida-m ente protegidos e preservados. Inúm eros problem as circundam  a questão do pa-trim ônio cultural no Brasil, sendo a falta de recursos o de m ais fácil visualização.Não só o Poder Público não dispõe de verbas suficientes para m anutenção adequa-da de todo o conjunto de bens tom bados que são propriedade estatal, com o os pro-prietários privados de bens tom bados consideram  injusto serem  obrigados a sesubm eter a um a série de restrições, no que tange à possibilidade de alteração dobem , e ainda assistirem  a grande desvalorização econôm ica dos m esm os. Associa-se a isso o dim inuto interesse da iniciativa privada em  investim entos relacionadosà conservação do patrim ônio histórico.No entanto, outros fatores acentuam  o descaso com  que é tratado o patrim ônio nopaís. Entre eles, destaca-se a fraca relação de identificação dos brasileiros com  opatrim ônio histórico e cultural. Falhas graves no processo de educação da popula-ção brasileira e no acesso à cultura fazem  com  que a própria história do país nãoseja valorizada. A m em ória, aos poucos, vai se perdendo, junto com  os bens a ela
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associados. Com o consequência, essa perda acarreta im enso prejuízo, decorrenteda não exploração do enorm e potencial turístico e econôm ico associado aos bensculturais.Outro ponto que m erece destaque, nessa análise, diz respeito à destinação dosbens tom bados. Parte do patrim ônio histórico-cultural protegido, no Brasil, nãotem  destinação específica, o que contribui para que se deteriorem  com  o tem po esejam  vistos com  desdém  por parte da população. Vincular esse pedaço da históriaa atividades atuais, de m odo que tais construções possam  ser usufruídas pela socie-dade é parte do processo de aprendizado e construção de um a identidade entre opovo e a m em ória do país.O objetivo desse artigo é enfrentar essas questões, analisando o patrim ônio com om em ória, a necessidade e os m ecanism os de proteção, a problem ática questão dasverbas e, por fim , com o a sociedade civil pode assum ir um  papel m ais ativo nessaquestão.
2. O patrim ônio cultural com o m em óriaQuando se estuda o patrim ônio, sob o prism a histórico, identifica-se a origem  lati-na da palavra patrimonium. Entre os rom anos, a expressão indicava tudo aquiloque pertencia ao pater familias, ou seja, ao senhor e chefe da fam ília. O conceito depatrim ônio público era inexistente, vez que a questão era tratada apenas sob a óti-ca privada (FUNARI, PELEGRINI, 2009, p .10-11).Ainda hoje o term o patrim ônio possui um a conotação voltada à riqueza, à herançae aos bens pertencentes a um  indivíduo. No entanto, o conceito ganhou novas abor-dagens e interpretações ao longo do tem po, passando a incluir a im portância hist-órica e cultural que um  determ inado bem  assum e para certa localidade, país, ou,até m esm o, para a hum anidade.Foi a partir da Revolução Francesa que com eçou a despontar a preocupação com  apreservação do patrim ônio nacional. Pedro Paulo Funari e Sandra C. A. Pelegrini(2009, p . 21) assinalam  que, em  um  prim eiro m om ento, o patrim ônio era visto co-m o “um  bem  m aterial concreto, um  m onum ento, um  edifício, assim  com o objetosde alto valor m aterial e sim bólico para a nação”. Buscava-se a preservação do belo,do exem plar e, para tanto, foram  criadas instituições de defesa da questão patrim o-nial, com postas por profissionais de diversas especialidades.Na atualidade, im põe-se reconhecer que não apenas os bens m ateriais concretoscom põem  a ideia de patrim ônio. O conceito deve englobar “todo o conjunto dosbens culturais, referente às identidades coletivas” (TOMAZ, 2010, p . 7), de m odo aabranger tradições culturais, arte, sítios arqueológicos, paisagens, entre outros pa-trim ônios im ateriais.
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A conservação de tais patrim ônios é de sum a im portância para a construção daidentidade cultural de um a nação, de m odo que não é possível enfrentar a tem áticado patrim ônio cultural dissociada da noção de m em ória. É im perativo reconhecerque a existência de um  passado com um  a determ inado grupo de pessoas faz comque estas se sintam  parte de determ inado lugar, criando um a espécie de identida-de social oriunda de um a m em ória com um  proveniente seja de bens m ateriais, sejade tradições, festas ou outras m anifestações culturais. Conform e leciona MichaelPollak (1989, p . 09): A m em ória, essa operação coletiva dos acontecim entos e das inter-pretações do passado que se quer salvaguardar, se integra, com o vi-m os, em  tentativas m ais ou m enos conscientes de definir e de refor-çar sentim entos de pertencim ento e fronteiras sociais entre coletivi-dades de tam anhos diferentes: partidos, sindicatos, igrejas, aldeias,regiões, clãs, fam ílias, nações etc. A referência ao passado serve pa-ra m anter a coesão dos grupos e das instituições que com põem  um asociedade, para definir seu lugar respectivo, sua com plem entarieda-de, m as tam bém  as oposições irredutíveis.Dessa form a, a noção de patrim ônio cultural de um  povo está diretam ente relacio-nada à m em ória coletiva, às circunstâncias e eventos vividos por determ inada cole-tividade, contribuindo para a construção da história daquele povo e daquela nação.A conservação de tais bens é de grande im portância, pois assegura o acesso das ge-rações futuras aos bens do passado, auxiliando na form ação de um a identidade cul-tural.É preciso destacar, no entanto, que os bens protegidos são selecionados e, não raro,a escolha se pauta em  bens capazes de reforçar a própria ideia de nacionalidade.Nesse sentido, Pedro Paulo Funari e Sandra C. A. Pelegrini (2009, p .20) relem brama construção da nacionalidade italiana a partir dos vestígios do im pério rom ano.Muitos outros Estados, que passaram  por um  processo de unificação, buscaram  for-talecer suas identidades por m eio do patrim ônio, usado para criação da unidadecultural da nação, pois, com o afirm a Gonçalves (1988, p .4), é por m eio da apropria-ção do patrim ônio cultural que a nação define a sua identidade.Carolina Cerqueira Cruz (2018, p . 24) lem bra que o patrim ônio foi usado com o m e-canism o de exaltação da nacionalidade, com  objetivo de consolidar os Estados ecriar um a ligação necessária entre o povo e seu passado com um . A busca pela for-m ação da identidade nacional passou pela valorização dos sím bolos, que serviramde im pulso para a form ação do povo. Dessa form a, houve um a busca por coisas, lu-gares, práticas, personagens e lem branças com uns, que pudessem  unir um a deter-m inada com unidade.Todos esses elem entosconduzem  à definição de patrim ônio cultural trazida por Ro-drigues (apud SILVA JUNIOR; OLIVEIRA, 2018, p . 4):
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É o conjunto de bens, m ateriais e im ateriais, que são conside-rados de interesse coletivo, suficientem ente relevantes paraa perpetuação no tem po. O patrim ónio faz recordar o passa-do; é um a m anifestação, um  testem unho, um a invocação, oum elhor, um a convocação do passado. Tem , portanto, a fun-ção de (re)m em orar acontecim entos m ais im portantes; daí arelação com  o conceito de m em ória social. [...] É o conjuntode sím bolos sacralizados, no sentido religioso e ideológico,que um  grupo, norm alm ente a elite, política, científica, eco-nóm ica e religiosa, decide preservar com o patrim ônio coleti-vo.Preservar o patrim ônio cultural é valorizar a cultura, a história, os elos que ajuda-ram  na construção da identidade de um  povo. A im portância da preservação dam em ória da nação, no entanto, nem  sem pre é bem  com preendida. Interesses co-m erciais e necessidades da vida contem porânea fazem  com  que não se valorize oantigo, o histórico e se priorize o m oderno, m ais funcional. Com o bem  alerta PauloCesar Tom az (2010, p .4):A tendência natural do hom em  m oderno é olhar com  desprezo asconstruções antigas, vendo-as com o bens ultrapassados e desatuali-zados, os quais devem  ser dem olidos e ceder lugar a edificaçõesm ais m odernas e arrojadas, m ais úteis ao desenvolvim ento da cida-de. Esse tipo de pensam ento im pacta frontalm ente a idéia de preser-vação, de valorização do patrim ônio com o herança histórica a serpreservada. O cuidado com  os bens patrim oniais visa resguardar am em ória, dando im portância ao contexto e às relações sociais exis-tentes em  qualquer am biente. Não é possível preservar a m em óriade um  povo sem , ao m esm o tem po, preservar os espaços por ele uti-lizados e as m anifestações quotidianas de seu viver.Essa falta de com preensão acerca da relevância da preservação do patrim ônio cul-tural contribui para o cenário vivido pelo patrim ônio histórico, no Brasil, na atuali-dade. Antes, porém , de se analisar os problem as acerca da tem ática vivenciados nopaís, im põe-se um  estudo sobre a legislação brasileira para preservação do patri-m ônio.
3. A proteção ao patrim ônio no BrasilUm a vez estabelecido que o patrim ônio cultural tem  significativa im portância naform ação da identidade de um a nação, pode-se estabelecer que as prim eiras preo-cupações acerca do tem a rem ontam  ao Segundo Reinado, quando foi criado o Insti-tuto Histórico e Geográfico Brasileiro, órgão incum bido de docum entar, por m eiode textos literários, históricos, p inturas, esculturas, entre outros, a história do Bra-sil, com  objetivo de construir um a identidade nacional. Com o lem bra Carolina Cer-queira Cruz (2018, p . 36), esse processo era de fundam ental im portância para am anutenção da unidade territorial do país, caracterizado por am pla diversidade.
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Lem bra a autora que a nação era am eaçada por rebeliões separatistas e havia a ne-cessidade de se prom over a coesão social por m eio da história, da identificação na-cional com um .Com  o golpe que resultou na Proclam ação da República, em  1889, o governo pas-sou a buscar novos sím bolos, que legitim assem  a assunção do poder. Surgem  al-guns “heróis nacionais”, com o Tiradentes. José Murilo Carvalho (2002, p . 55) desta-ca a im portância destas figuras, vistas com o sím bolos poderosos, que encarnam  as-pirações e são objeto de identificação coletiva.Apesar de perceberem  o papel desem penhado pelo patrim ônio na form ação daidentidade e da m em ória nacional, bem  com o sua im portância no processo de m a-nutenção da integridade da nação, foi som ente a partir de 1920 que a preocupaçãocom  a preservação do patrim ônio com eça a se destacar. Com o explica Paulo CesarTom az (2010, p . 07), a falta de conservação do patrim ônio com eçou a cham ar aatenção de intelectuais, que denunciavam  a dilapidação de um  “tesouro nacional”.Percebeu-se que a inércia das elites e do próprio Estado com prom eteria a im agemdo país diante de outras nações, o que levou o tem a a se tornar foco da preocupa-ção do Governo, da im prensa e de instituições culturais.Com o resultado, em  1934, já no Governo Vargas, a Constituição brasileira estabele-ceu ser com petência concorrente da União e dos Estados “proteger as belezas natu-rais e os m onum entos de valor histórico ou artístico, podendo im pedir a evasão deobras de arte” (BRASIL, 1934). Poucos anos depois, Mário de Andrade elaborou umanteprojeto para criação do Serviço do Patrim ônio Artístico Nacional. Dalton Sala(1990, p . 21) elucida que enquanto o governo autoritário do Estado Novo preten-dia fazer do catolicism o e do culto aos sím bolos e líderes da pátria a “base m íticade um  Estado Nacional forte e poderoso”, Mário de Andrade buscava estender a no-ção de patrim ônio, de m odo a abraçar os hábitos, crendices e lendas populares. Co-m o bem  assinala Lélia Coelho Frota (apud SALA, 1990, p .21), Mário de Andrade sedebruçava sobre a diversidade do Brasil, “sem  privilegiar entre o popular e o cul-to”.Elaborado com  base nos estudos de Mário de Andrade, em  1937, Getúlio Vargas pu-blica o Decreto-lei nº 25, que organiza a proteção do patrim ônio histórico e artísti-co nacional e cria o Serviço do Patrim ônio Histórico e Artístico Nacional. A princi-pal form a de proteção ao patrim ônio, prevista nessa legislação, é o tom bam ento, aliregulam entado.Vale ressaltar que o projeto aprovado não refletiu todas as propostas de Mário deAndrade, com o se pode perceber pela análise do conceito de patrim ônio trazido pe-lo artigo 1º do Decreto-lei nº 25:Constitue o patrim ônio histórico e artístico nacional o conjunto dosbens m óveis e im óveis existentes no país e cuja conservação seja deinterêsse público, quer por sua vinculação a fatos m em oráveis da
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história do Brasil, quer por seu excepcional valor arqueológico ouetnográfico, bibliográfico ou artístico. (BRASIL, 1937)Com o alerta Dalton Sala (1990, p . 25), os líderes do Estado Novo identificaram  operigo refletido na dem ocratização da cultura, em  especial dos bens im ateriais re-presentativos de etnias indígenas. Nada foi feito em  função do índio ou do negro. Opatrim ônio a ser preservado era, em  síntese, aquele que interessasse às elites do-m inantes. É nesse contexto que se inicia, no Brasil, a efetiva proteção ao patrim ô-nio cultural.Com o resultado, houve, de início, o predom ínio dos valores estéticos sobre os valo-res históricos. Maria Cecília Londres Fonseca (1997, p .114) relata que quase nãohavia historiadores nos quadros do Serviço do Patrim ônio Histórico e Artístico Na-cional (SPHAN), de m odo que a seção de história ficava a cargo de intelectuais co-m o Carlos Drum m ond de Andrade, que não tinham  conhecim ento especializado nam atéria.O próprio conceito restrito de patrim ônio, adotado pela legislação, lim itava a atua-ção do SPHAN, atualm ente denom inado Instituto do Patrim ônio Histórico e Artísti-co Nacional (IPHAN). Foi a partir da segunda m etade do século XX, com  a intensaurbanização das cidades, que o IPHAN precisou am pliar a noção de preservação dopatrim ônio, de m odo a abranger não apenas bens isolados, m as cidades, grupos debens e paisagens. Aos poucos, ao longo dos anos, a elite intelectual passou a reco-nhecer a im portância de outros bens e valores com o sím bolos de identidade cultu-ral da nação, o que culm inou com  a am pla proteção ao patrim ônio cultural, tantom aterial com o im aterial, trazida pela Constituição Federal de 1988, que, em  seu ar-tigo 216, assim  dispõe:Art. 216. Constituem  patrim ônio cultural brasileiro os bens de natu-reza m aterial e im aterial, tom ados individualm ente ou em  conjunto,portadores de referência à identidade, à ação, à m em ória dos dife-rentes grupos form adores da sociedade brasileira, nos quais se in-cluem :I - as form as de expressão;II - os m odos de criar, fazer e viver;III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;IV - as obras, objetos, docum entos, edificações e dem ais espaçosdestinados às m anifestações artístico-culturais;V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, ar-tístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. (BRASIL,1988)
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A Constituição de 1988, conhecida com o “Constituição Cidadã”, passa a garantirproteção para o patrim ônio im aterial, em  significativo avanço no que tange à pre-servação da cultura e da m em ória dos grupos que com põem  a diversidade nacio-nal. Anos depois, em  2003, a UNESCO (Organização das Nações Unidas para Educa-ção, Ciência e Cultura) editou a Convenção para a Salvaguarda do Patrim ônio Im a-terial, reconhecendo que a globalização traz consigo um  risco inerente de destrui-ção do patrim ônio cultural im aterial, razão pela qual deve ser reconhecida a im por-tância deste com o fonte de diversidade, de m odo a salvaguardar a cultura tradicio-nal e popular.Um a vez estabelecida a base constitucional que assegura a preservação do patri-m ônio, im põe-se um a breve análise das form as efetivas de proteção.
3.1 Os principais mecanismos de proteção do patrimônioOs principais m ecanism os para a preservação do patrim ônio estão expressam enteprevistos no § 1° do artigo 216 da Constituição Federal. São eles os inventários eregistros, a vigilância, o tom bam ento e a desapropriação. O artigo 5°, LXXIII reforçaa proteção ao possibilitar a propositura de ação popular em  defesa do patrim ôniohistórico-cultural.Os inventários e registros consistem  na identificação, por m eio de pesquisa, dosbens com  valor histórico, artístico, paisagístico, entre outros. Tais bens devem  serdescritos e catalogados com  a sua descrição sucinta, com  levantam ento de inform a-ções básicas quanto a sua im portância histórica, características, estado de conser-vação, proprietário, entre outros (MIRANDA, 2008, p . 1). Tais registros são de su-m a im portância para que se possa definir quais os bens de valor histórico-culturalexistentes no país, bem  com o analisar quais deles necessitam  de proteção m ais es-pecífica, por m eio do tom bam ento. Nas palavras de Yussef Daibert Salom ão deCam pos (2013, p .124), “O espírito do inventário é o de apreciar o bem , pois só sepode proteger aquilo que se conhece, fundam entando, inclusive, um  posterior pedi-do de tom bam ento”.Um a vez feitos os devidos registros e inventários, a principal form a de proteção aopatrim ônio prevista no ordenam ento jurídico brasileiro é o tom bam ento, que seencontra regulado pelo Decreto-lei n°25, de 1937, e im pede a destruição ou desca-racterização de bens tom bados. Os bens objeto de tom bam ento, sejam  eles públi-cos ou privados, não podem  ser alterados, reform ados, sem  autorização da autori-dade com petente. Muito m enos podem  ser destruídos.Segundo os dados do Arquivo Noronha Santos (IPHAN, 2019), m antido pelo Insti-tuto do Patrim ônio Histórico e Artístico Nacional, no âm bito federal, os bens tom -bados estão inscritos em  quatro livros, quais sejam : Livro do Tom bo Arqueológico,Etnográfico e Paisagístico, que conta com  119 bens registrados; Livro do Tom boHistórico, que m antém  o registro de 557 bens; Livro do Tom bo das Belas Artes,
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com  682 bens inscritos e Livro do Tom bo das Artes Aplicadas, que conta com  4 re-gistros. No total, são m ais de 1.300 bens m ateriais tom bados e protegidos peloIPHAN. No entanto, é preciso destacar a possibilidade de tom bam ento por órgãosestaduais e m unicipais, que faz com  o que o núm ero total de bens tom bados nopaís seja bem  superior, sem pre com  intuito de preservação do patrim ônio.Na definição de José dos Santos Carvalho Filho (2013, p .804), “tom bam ento é a for-m a de intervenção na propriedade pela qual o Poder Público procura proteger opatrim ônio cultural brasileiro”. Pode incidir sobre im óveis, m óveis e sobre o patri-m ônio im aterial. Em  breve síntese, um a vez tom bado, surge para o proprietário odever de conservar o bem , m antendo-o dentro de suas características. Apesar da fi-nalidade estritam ente ligada à preservação do patrim ônio e da m em ória culturalpara as futuras gerações, o tom bam ento não tem  se m ostrado m ecanism o eficientepara im pedir a deterioração e a perda de im portantes registros de nossa história.Não raro, são encontrados bens tom bados em  péssim as condições de conservação.A título de exem plo, o m ais im portante m onum ento histórico do Rio Grande doNorte, o Forte dos Reis Magos, datado de 1598,encontra-se em  situação lam entávelde conservação, o que levou as em presas de turism o a retirar o local da rota de visi-tação. Com  buracos no p iso, cupins e áreas interditadas, estim a-se que o belíssim opatrim ônio histórico deixe de receber cerca de 20 m il visitantes por m ês (FOLHADE SÃO PAULO, 2018).No m esm o sentido, m atéria veiculada no jornal O Estado de São Paulo (2019)apon-ta graves problem as nas Igrejas históricas do centro de São Paulo. Dos quarenta eseis tem plos tom bados na região apenas sete tem  laudo de segurança dos bom bei-ros e, em  m uitos deles, a situação de degradação do patrim ônio é visível. Segundo areportagem , a Capela dos Aflitos, datada de 1774 e testem unho do prim eiro cem i-tério público da cidade, enfrenta graves problem as estruturais, com o rachaduras equeda do reboco. Ilth Maria, integrante do grupo União dos Am igos da Capela Nos-sa Senhora dos Aflitos, assim  se m anifestou: “É um  patrim ônio tom bado que, daquia uns dias, não vai ter m ais o que restaurar. Os cupins estão com endo tudo. Estápraticam ente abandonada. Sendo que é um  patrim ônio tom bado, você não conse-gue entender isso” (O ESTADO DE SÃO PAULO, 2019).Tais constatações conduzem  a questionam entos acerca das razões pelas quais otom bam ento não tem  se m ostrado capaz de contribuir para a conservação do patri-m ônio nacional.
4. Fatores que contribuem  para a ineficácia do tom bam entoMuitos são os problem as que fazem  com  que o tom bam ento não consiga garantir aperpetuidade do patrim ônio. Dentre estes, vam os destacar a questão das verbaspara m anutenção, o desapego em ocional do brasileiro com  a tem ática do patrim ô-nio histórico e a necessidade de m aior participação da iniciativa privada na m anu-tenção da m em ória coletiva.
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4.1 A questão das verbasCom o já exposto, o Instituto do Patrim ônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN)é responsável por fiscalizar m ais 1.300 bens tom bados, regularm ente inscritos emseus livros. Em  novem bro de 2017, durante audiência pública na Com issão de Cul-tura da Câm ara dos Deputados, a então Presidente do IPHAN, Kátia Santos Bogéa,esclareceu que em  80 anos de instituição só foram  realizados dois concursos públi-cos para a autarquia, o que prejudica sua atuação (BRASIL, Câm ara dos Deputados,2017). Dados coletados em  dezem bro de 2017, pelo jornal O Estado de São Paulo,apontavam  a existência de m ais de 500 cargos vagos no IPHAN, sendo boa partem ão de obra qualificada com o antropólogos, bibliotecários e especialistas em  con-servação. A situação perm aneceu crítica por anos, colocando o próprio funciona-m ento da autarquia responsável pela defesa do patrim ônio histórico e cultural emrisco. Em  abril de 2019, após a realização de concurso, foram  nom eados 280 novosservidores de nível superior para o IPHAN, o que deve contribuir para am enizar,em  parte, os graves problem as da instituição.No entanto, a falta de pessoal não é a única dificuldade enfrentada pela autarquiaque, há anos,convive com  drástica redução de verbas. Em  2017, o Program a de Ace-leração do Crescim ento Cidades Históricas previa um  orçam ento de R$ 250 m i-lhões m as foi contingenciado em  61%. (BRASIL, Câm ara dos Deputados, 2017). Em2018, por m eio da aprovação dos Projetos de Lei 6 e 7, o Congresso Nacional redu-ziu a verba, já restritado IPHAN, em  R$ 43 m ilhões, sendo o valor destinado paracustear a intervenção m ilitar no Rio de Janeiro (O GLOBO, 2018). Os constantescortes de verbas prejudicam  a atuação do IPHAN, responsável por fiscalizar e asse-gurar a preservação do patrim ônio.Neste ponto, é preciso esclarecer que o tom bam ento pode incidir sobre bens públi-cos, caso em  que a conservação e m anutenção fica a cargo do próprio Poder Públi-co, que deve arcar com  os respectivos custos. No entanto, tam bém  é adm issível otom bam ento de bens privados, que proíbe o proprietário de destruir o bem , assimcom o de reform ar, restaurar ou p intar sem  prévia autorização do IPHAN, sob penade m ulta. Nesse caso, para que haja eficiência do instituto jurídico, im põe-se a ne-cessidade de efetiva fiscalização e aplicação das m ultas previstas. Ocorre que, ape-sar da m ulta estar prevista na legislação desde 1937, por m uito tem po ela não foiaplicada por falta de regulam entação. Som ente em  2010, por m eio da Portaria n.187, foi estabelecido o procedim ento para apuração de infrações adm inistrativaslesivas ao patrim ônio cultural edificado, incluindo a im posição de sanções, os m ei-os de defesa, o sistem a recursal e a cobrança de eventuais débitos decorrentes des-sas infrações. A regulam entação, no entanto, não trouxe os efeitos esperados. Deacordo com  o Relatório de Avaliação da Preservação do Patrim ônio Cultural (BRA-SIL, Controladoria Geral da União, 2019), há fragilidades no plano de fiscalizaçãodo IPHAN, que incluem , entre outras, o baixo índice de execução das fiscalizaçõesplanejadas e a falta de padronização e de controle de resultados no que tange às
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sanções aplicadas. A Controladoria Geral da União fiscalizou 131 bens tom bados eencontrou problem as de m á-conservação em  64% deles. A apuração dem onstrouque, em  35% dos bens em  m au estado de conservação, não foi evidenciada a exis-tência de fiscalização pela Superintendência do IPHAN. Mesm o dentre os que fo-ram  fiscalizados pelo Instituto do Patrim ônio Histórico e Artístico Nacional, é pos-sível encontrar evidências de deterioração, depredação, p ichações, peças quebra-das, entre outros, o que m ostra que as fiscalizações, m esm o quando ocorrem , nãoestão refletindo em  preservação.Nota-se, portanto, que há m uitos problem as a serem  enfrentados. Em  princíp io, aconservação do bem  privado tom bado é responsabilidade do proprietário, incum -bindo ao IPHAN a fiscalização. Esta, no entanto, não ocorre de form a satisfatória.Para agravar o quadro, a lei determ ina que, caso o proprietário não disponha de re-cursos necessários para realização de obras de reparo necessárias à preservaçãodo bem , deverá levar o fato ao conhecim ento do IPHAN que analisará a situação e,um a vez detectada a necessidades de obras, m andará executá-las às custas da Uni-ão ou providenciará a desapropriação do bem  (art. 19 e parágrafo único do Decre-to-lei n. 25/37).Não bastassem  as dificuldades enfrentadas pelo IPHAN no que tange à conservaçãoe fiscalização do patrim ônio tom bado, é necessário enfrentar a resistência ao tom -bam ento. Quando este incide sobre im óvel privado, os proprietários tendem  a en-carar o fato com o um a sentença de desvalorização do bem , que passará a ser sub-m etido a um  rigoroso e burocrático processo sem pre que for necessário trocarum a porta, um  p iso, fazer um a p intura ou instalar um  ar condicionado.Os donos deim óveis têm  o dever de conservação e, em  princíp io, podem  utilizar o bem  livre-m ente. No entanto, em  algum as situações, as características do im óvel associadasao fato de não ser perm itida qualquer alteração faz com  que os proprietários nãotenham  interesse em  m antê-los, sendo a venda perm itida. No entanto, são com unsrelatos sobre as dificuldades para vender im óveis tom bados, pois com pradores ra-ram ente aceitam  adquirir um  im óvel que tem  restrições sobre as possibilidades dem odificação. Reportagem  de 2011, do jornal O Globo, aponta que a desvalorizaçãode um  im óvel tom bado no Municíp io do Rio de Janeiro pode chegar a 50%. Segun-do noticiado, um  casarão tom bado, situado em  Copacabana e avaliado em  R$ 5,5m ilhões, estava sendo oferecido por R$ 2,7 m ilhões e não encontrava com pradores.Apesar das alegações de desvalorização feitas pelos donos de im óveis tom bados, am aioria da doutrina adm inistrativista não reconhece o direito de indenização. Au-tores com o Lucas da Rocha Furtado (2010, p .827) e Maria Sylvia Zanella di Pietro(2018) veem  o tom bam ento com o um a restrição que obriga o proprietário a m an-ter as características do bem , o que, a princíp io, não traz qualquer prejuízo, afas-tando a possibilidade de indenização.José dos Santos Carvalho Filho (2013, p .815)afirm a que a indenização só teria cabim ento em  situações excepcionais, em  quehouvesse prejuízo com provado. Na sua form a de ver, o tom bam ento poderia até
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m esm o “gerar vantagens decorrentes da valorização do bem , especialm ente im ó-vel, e não prejuízo para o proprietário”.A realidade, entretanto, m ostra que em  m uitas situações os proprietários arcamcom  perdas decorrentes da desvalorização dos im óveis, provocada pelo tom ba-m ento. Em  m aio de 2012, o Suprem o Tribunal Federal, no julgam ento de AgravoRegim ental interposto no Recurso Extraordinário 361127, reconheceu que o tom -bam ento de um  casarão na Avenida Paulista, em  São Paulo, caracterizou, na verda-de, desapropriação indireta e que o proprietário fazia jus a indenização. No casonarrado, o Ministro Joaquim  Barbosa esclareceu que não é qualquer tom bam entoque gera direito a indenização, havendo necessidade de dem onstrar um  dano pecu-liar ao direito de propriedade. Destacou que, no caso da m ansão da Paulista, a res-trição ao direito de propriedade não seria pequena, m as praticam ente absoluta,pois inviabilizava a utilização do terreno para a construção de grandes edifícios, co-m o aconteceu com  a m aioria dos antigos casarões da Avenida.Fica claro pela exposição doutrinária e jurisprudencial que apenas em  casos excep-cionais, em  que se caracteriza forte esvaziam ento econôm ico da propriedade, reco-nhece-se o dever do Estado de indenizar o proprietário em  decorrência do tom ba-m ento. Sobre este ponto, cabe o alerta de Celso Antônio Bandeira de Mello (2019,p .963): Na esm agadora m aioria dos casos de tom bam ento pelo Patrim ônioHistórico, quando são atingidos algum  ou alguns especificados benshá um a individualização do bem  objeto de ato im perativo da adm i-nistração, que traz consigo um  prejuízo econôm ico m anifesto para oproprietário e, assim  sendo, é de rigor que este seja indenizado.Apesar do alerta de que o prejuízo econôm ico decorrente do tom bam ento atingeum a grande quantidade de bens, a doutrina e a jurisprudência m ajoritárias, em  re-gra, não reconhecem  o direito à indenização, que é vista com o algo excepcional nocontexto do tom bam ento. Assim , im põe-se reconhecer a necessidade de criação deinstitutos que auxiliem  e incentivem  os proprietários na im portante m issão de pre-servação do patrim ônio, sob pena de transform ar o tom bam ento em  um  institutodecorativo, de pouca eficácia prática. Com o expõem  Daib Keith Costa e Fabiana Cu-ri (2018, p . 14): A finalidade do tom bam ento é a preservação desse patrim ônio, to-davia essa é um a realidade ilusória. Pois o que na verdade acontece,é o abandono por parte do proprietário e o descaso por parte do Po-der Público. E quando ocorre esse abandono por am bas as partes,com  o passar do tem po, esses im óveis chegam  a ruína, os im óveisperdem  seus valores culturais e onerosos, e acabam  servindo depalco para a prática de vários crim es, com o por exem plo: estupros,roubos e tráfico de drogas, e tam bém  com o depósito de lixo. Sendoassim , a sociedade é prejudicada sobre diversos enfoques. Certo é
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que a lei determ ina que o Poder Público aplique sanções e até m es-m o atue diante das om issões do proprietário quando estiver diantedesta realidade de “preservação”. Mas isso tam bém  não ocorre comfrequência.Tal realidade precisa ser m odificada. A legislação de regência do tom bam ento é an-tiga, não m uito adequada ao contexto atual, de m odo que novos instrum entos pre-cisam  ser adotados para provocar um a participação m ais ativa do proprietário debem  tom bado na sua conservação. Destaque-se que, tendo em  vista as lim itaçõesde pessoal e de recursos do IPHAN, é extrem am ente im portante que os bens tom -bados não se concentrem  todos nas m ãos do Poder Público. Os donos de bens tom -bados assum em  relevante papel social na preservação da m em ória da coletividade,de m odo que sua função deve ser reconhecida e valorizada. Incentivos com o a isen-ção de IPTU aos bens tom bados que estejam  devidam ente preservados e a transfe-rência do direito de construir, por m eio da qual o proprietário do bem  tom bado ga-nha um  crédito que pode ser vendido para quem  pretende construir m etragens ex-tras em  outra região da cidade, devem  ser im plem entados pelos Municíp ios com oform a de com pensar os prejuízos sofridos com  eventual desvalorização e m ecanis-m o de incentivo à conservação do im óvel. A existência de benefícios com o os acim adescritos contribui para reduzir os custos que o proprietário teria com  o bem , libe-rando recursos que podem  ser utilizados na m anutenção.No que tange aos im óveis públicos tom bados, é preciso levar em  consideração aquestão dos recursos disponíveis para investim ento em  cultura. A verba do IPHANé restrita. Os acentuados problem as com  a conservação do patrim ônio dem ons-tram  a necessidade de reform ulação do sistem a. O Museu do Ip iranga, em  São Pau-lo, localizado em  edifício tom bado, está fechado desde 2013 por problem as estru-turais. Dados divulgados no portal do Governo do Estado estim am  a reform a emcerca de R$ 160 m ilhões, tendo sido captados junto à iniciativa privada, até m arçode 2019, R$ 36 m ilhões (PORTAL DO GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO,2019). Outros exem plos sim ilares a este já acabaram  em  tragédias que aniquilaramparte da m em ória do país. Em  2018, o Museu Nacional, no Rio de Janeiro, foi consu-m ido pelas cham as enquanto aguardava a liberação de recursos, de cerca de R$ 21m ilhões, pelo Banco Nacional de Desenvolvim ento (BNDES). Parte destes recursosseriam  liberados em  outubro de 2018 e destinados a adequações para com bate aincêndio e reestruturação do sistem a elétrico (O GLOBO, 2018a).O incêndio ocor-reu em  setem bro, acarretando prejuízos de valor incalculável.Tais exem plos dem onstram  o esgotam ento de um  sistem a que prioriza a atuaçãodo Estado no que diz respeito à conservação do patrim ônio. Em  um  país com  sériosproblem as de desenvolvim ento econôm ico e social, cujo governo se vê às voltascom  cortes de gastos públicos e a necessidade de se reform ar a previdência, a ques-tão cultural é deixada em  segundo plano. Im põe-se um a reestruturação de m odo acriar incentivos para que a iniciativa privada invista na conservação do patrim ônio
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tom bado, o que rem ete ao segundo problem a aqui enfrentado: a necessária aproxi-m ação entre o povo e o patrim ônio.
4.2 O suposto desapego emocional com o patrimônioA deterioração em  que se encontra parte do patrim ônio brasileiro, supostam enteprotegido pelo tom bam ento, pode conduzir à ideia de que o brasileiro não conside-ra isso relevante. Não parece correta essa prem issa. Apesar da pluralidade caracte-rística da sociedade brasileira, em  que parte de seus integrantes veem  a questão dopatrim ônio com o um  obstáculo à m odernização, é preciso considerar que o paíssem pre esteve na vanguarda no que diz respeito à form a com o encara o patrim ô-nio histórico e cultural. Já nos idos de 1930, quando foram  im plem entadas as pri-m eiras m edidas de proteção, o olhar era m odernista, já se pensava em  atribuir va-lor a diversos tipos de m anifestação cultural, já se reconhecia a necessidade de pre-servação da história nacional.A grande questão aqui é a identidade com  o patrim ônio. Em  um  país com  as dim en-sões territoriais do Brasil, nem  sem pre os bens tom bados, os m useus e as salas cul-turais estão acessíveis à população. Dados levantados pelo Instituto Brasileiro deMuseus, em  2010, apontavam  que apenas 20% dos Municíp ios brasileiros possuemm useus, sendo a m aioria concentrado em  cidades com  m ais de 100 m il habitantes(JORNAL DA PARAÍBA, 2010). No m esm o ano, o Instituto de Pesquisa Econôm icaAplicada identificou que 70% da população brasileira nunca visitou um  m useu ouum  centro cultural. Esse é um  fator preponderante que afasta a população do aces-so à cultura, de sua própria m em ória.Para valorizar a m em ória, é preciso ter acesso a ela, criar a identidade, o elo. Parteda população brasileira não tem  esse acesso, o que fragiliza o vínculo e transm ite aim pressão de desapego ou desinteresse com  o patrim ônio. É preciso lem brar queeste se constitui com o o conjunto de bens m ateriais e im ateriais que nos unem  co-m o sociedade. Em  um  país m arcado pela diversidade, o patrim ônio reflete isso.Existem  tom bam entos que protegem  tradições indígenas, negras, herança euro-peia, sím bolos das conquistas nacionais, paisagens. Quanto m ais relação o indiví-duo tiver com  esses elem entos, m aior será sua identidade e m aior a valorização so-cial do patrim ônio. Aqueles que não tem  acesso a esses bens, dificilm ente terão for-te identificação com  eles.Em  que pesem  os problem as de acesso, m uitas situações dem onstram  a existênciade preocupação coletiva com  a questão do patrim ônio no Brasil. Não são raras notí-cias sobre m ovim entos populares, em  diversos m unicíp ios, que buscam  im pedir aderrubada de bens de valor histórico, alguns tom bados, outros não. Com o exem plopode ser citado o caso do Cine Belas Artes. Localizado na Rua da Consolação, emSão Paulo, iniciou suas atividades em  1967 e perm aneceu em  funcionam ento até2011, quando foi fechado. Considerado um  ícone dos cinem as de rua, seu fecha-m ento acarretou grande m obilização social. Foram  colhidas cerca de 100 m il assi-
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naturas contrárias à perda de um  espaço de grande relevância cultural para a cida-de (BARBOSA, 2015, s.p .). Com o resultado da pressão popular, o espaço foi reaber-to em  2014, após reform as, e, em  novem bro de 2015, o Estado de São Paulo provi-denciou o tom bam ento da fachada do Cine Belas Artes, que passou a ser protegida.Exem plos com o o acim a narrado dem onstram  que o brasileiro reconhece a im por-tância do patrim ônio e, diante de algum as situações, consegue se m obilizar paradefendê-lo. Manifestações em  prol do patrim ônio só não são m ais com uns em  fun-ção do distanciam ento de parcela significativa da população com  estes bens, acar-retado pela falta de acesso e consequente falta de identidade.Para am pliar o acesso e estabelecer a identidade cultural, os Municíp ios assum empapel prim ordial. Preservar a história e a cultura local, m ostrar a im portância dissopara sua população é parte do processo de educação que resulta no reconhecim en-to do valor do patrim ônio histórico. No entanto, ainda há m uito a ser trabalhadonesse sentido. Muitos Municíp ios não têm  m useus nem  exposições culturais; al-guns sequer possuem  bens protegidos por tom bam ento. A valorização do patrim ô-nio passa pela aproxim ação entre este e o cidadão, de m odo que é preciso repensara destinação dada aos bens tom bados.Isso porque m uitos desses bens estão fecha-dos, abandonados por seus proprietários, quando poderiam  ser explorados com er-cialm ente. Um  bem  tom bado em  que funciona um a escola, um  banco, um  restau-rante, um  hotel ou qualquer outro serviço, contribui para que a população se apro-xim e do im óvel, identifique seu valor, crie a identidade e se em penhe pela preser-vação. Mais um a vez é preciso ponderar sobre a necessidade de criação de incenti-vos aos proprietários e sobre o papel que a iniciativa privada pode assum ir no quetange ao patrim ônio.
4.3 Participação da iniciativa privada na preservação do patrimônioNão é de hoje a busca do Poder Público pela m aior participação da iniciativa priva-da nas questões culturais. E o patrim ônio não pode deixar de ser considerado umrelevante aspecto cultural, cuja proteção, nos term os do artigo 216, § 1° da Consti-tuição Federal, é encargo do Estado com  colaboração da coletividade. Conform ealerta Maria Cecília Londres Fonseca (2005, p .29):Falar de política pública de preservação supõe não som ente levarem  conta a representatividade do patrim ônio oficial em  term os dediversidade cultural brasileira, com o tam bém  um a necessária aber-tura para participação social na produção e gestão do patrim ônio,com o tam bém  as condições de apropriação desse universo sim bóli-co por parte da população.Nesse sentido, antes m esm o da Constituição Federal, durante o governo Sarney, jáse buscava a redução do fom ento direto do Estado e o incentivo à arrecadação deverbas para a cultura por m eio de renúncia fiscal. Marcela Purini Belem  e Julio Ce-
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sar Donadone (2013, p . 52) alertam  sobre a falta de avaliação sistem atizada sobreos resultados dessa política, im plem entada pela Lei Sarney, que gera controvérsiasaté hoje. Isso porque sua sistem ática era pautada no cadastram ento do proponen-te, possibilitando fraudes e dúvidas acerca da aplicação dos recursos deste período,estim ados em  cerca de R$ 100 m ilhões.Sendo assim , os referidos benefícios, que possibilitavam  a efetivação de deduçõespara fins de im posto de renda, foram  suspensos por Fernando Collor de Mello, em1990, m om ento delicado para a cultura nacional que assistiu à extinção do Ministé-rio da Cultura. Pressionado, o governo sancionou, em  1991, a fam osa Lei Rouanet(Lei n. 8.313/91), criando o Program a Nacional de Apoio à Cultura.
4.3.1 A Lei RouanetA Lei de Incentivo à Cultura, conhecida com o Lei Rouanet (BRASIL, 1991), é um aespécie de aprim oram ento da Lei Sarney, que busca injetar recursos ao setor cultu-ral por m eio de renúncias fiscais. Com  o passar dos anos, durante os governos se-guintes, o m odelo foi se consagrando e perm itiu que o setor privado tivesse poderde decisão sobre quais projetos seriam  incentivados, tornando-se instrum ento de
marketing cultural extrem am ente valioso para os patrocinadores. Com o bem  expli-cita Lia Calabre (2007, s.p .):A Lei foi sofrendo algum as alterações que foram  subvertendo o pro-jeto inicial de conseguir a parceira da iniciativa privada em  investi-m entos na área da cultura. As alterações am pliaram  um  m ecanism ode exceção, o do abatim ento de 100% do capital investido pelo pa-trocinador. Em  síntese isso significa que o capital investido pela em -presa, que gera um  retorno de m arketing, é todo constituído por di-nheiro público, aquele que seria pago de im postos. O resultado finalé o da aplicação de recursos que eram  públicos a partir de um a lógi-ca do investidor do setor privado. Esta passou a ser a política cultu-ral do Ministério na gestão Weffort.O resultado dessa política é altam ente questionável. Poucos projetos conseguemobter patrocínio, norm alm ente concentrados na região sudeste do país. As áreasque não trazem  grande visibilidade aos patrocinadores, com o o patrim ônio históri-co, são deixadas de lado, com  baixos investim entos. Com o alerta Daniele Torres (OGLOBO, 2019): “as em presas costum am  investir em  projetos que lhes tragam  visi-bilidade, causem  im pacto nas com unidades onde elas atuam  e agradem  colabora-dores e investidores. A conservação do patrim ônio histórico acaba não sendo prio-ridade”.Matéria veiculada na Revista Carta Capital (2018) aponta que, em  2017, o Brasildeixou de arrecadar R$ 1,18 bilhões em  im postos em  razão de renúncias fiscais pa-ra investim entos em  projetos culturais. Nesse m esm o ano, a principal em presa fa-vorecida foi a Tim e for Fun, grande em presa de entretenim ento da Am érica Latina,
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contem plada com  R$ 16,4 m ilhões em  renúncias fiscais. Entre as produções por elapatrocinadas, m uitas têm  origem  estrangeira e nenhum a relação com  a cultura na-cional. Juca Ferreira, ex-m inistro da cultura na gestão Dilm a Russef, chegou a aler-tar para a perversidade da Lei Rouanet: “Só se aplica a quem  tem  condições de darretorno de im agem  para as em presas que se associam . O dinheiro é público, m asquem  define em  últim a instância é o setor privado.” (CARTA CAPITAL, 2018)Apesar de seus evidentes problem as, a Lei Rouanet ainda consegue apresentar al-guns resultados positivos no que diz respeito ao incentivo às artes cênicas, artes vi-suais e à m úsica. Já no que diz respeito à conservação do patrim ônio cultural, estálonge de alcançar bons resultados, tendo em  vista a baixa visibilidade e consequen-te falta de interesse dos patrocinadores.Necessário, portanto, buscar novas soluções e alternativas, que venham  a se som arà política até então estabelecida.
4.3.2 Os endowmentsUm a interessante form a de arrecadação de recursos para as entidades da socieda-de civil, deixando-as m enos dependentes de recursos públicos e possibilitando pla-nejam entos de longo prazo é por m eio dos endowments. Muito com uns em  paísescom o Estados Unidos e Inglaterra, os endowments, com o ensina Felipe Sotto-Maior(2011, s.p .), são Fundos Patrim oniais que recebem  recursos e geram  o retorno quedeverá dar suporte financeiro vitalício a determ inada causa, atividade ou organiza-ção. Caracterizam -se por serem  estruturas que recebem  bens e recursos financei-ros que são investidos visando a preservação do valor do capital principal para aperpetuidade, possibilitando resgates para sustentar financeiram ente um a deter-m inada causa ou entidade.Apesar de ser m uito utilizado para a questão educacional, o endowment tam bémencontra na seara cultural cam po propício à sua im plem entação. Com o exem plo,dados coletados no I Fórum  Internacional Endowm ents Culturais (2016) revelam  aexistência de relevantes endowments que financiam  a m anutenção de entidades co-m o o Metropolitam Museum of Art (Nova York), o Museu do Louvre (Paris) e o
Smithsonian Institution (Washington DC).O grande m érito dessa estratégia é que ela possibilita um a m aior autonom ia dasentidades beneficiadas pelos fundos patrim oniais, vez que estas passam  a ser m e-nos dependentes de recursos estatais. O m odelo pode ser um  bom  cam inho para oBrasil na questão do patrim ônio, tendo em  vista as dificuldades do IPHAN na ob-tenção de recursos suficientes para a m anutenção e preservação dos bens tom ba-dos.Em  janeiro de 2019, o governo brasileiro editou a Lei n. 13.800, que insere no orde-nam ento jurídico nacional o conceito de endowment, ao possibilitar a constituição
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de fundos patrim oniais para arrecadar e gerir doações de pessoas físicas e jurídi-cas privadas para projetos de interesse público. Um a das áreas que pode ser benefi-ciada com  a inovação legislativa é a cultura e a preservação do patrim ônio. Abre-seum a porta, um  novo cam inho na busca por um  m odelo que possibilite um a efetivaproteção aos bens de valor histórico e cultural.De acordo com  o previsto no artigo 14 da Lei n. 13.800/19, são três as espécies dedoação que o fundo patrim onial poderá receber: a) doação perm anente não restri-ta: caracterizada por ser um  recurso cujo principal se incorpora ao patrim ônio per-m anente do fundo, não adm itindo resgate. Já os rendim entos podem  ser utilizadosnos projetos de interesse público; b) doação perm anente restrita de propósito es-pecífico: assim  com o na anterior, o principal doado é incorporado ao patrim ônioperm anente do fundo e não pode ser resgatado. No entanto, eventuais rendim en-tos só podem  ser utilizados com  finalidades específicas, definidas no instrum entode doação; c) doação de propósito específico: o recurso doado já é destinado a umprojeto previam ente apontado no instrum ento de doação, que não pode ser utiliza-do im ediatam ente, devendo ser incorporado ao patrim ônio perm anente do fundopara fins de investim ento, sendo que o principal pode ser resgatado de acordo comas condições estabelecidas no term o de doação.Ressalte-se que, nos term os do artigo 14, § 4° da Lei n. 13.800/19: “As m odalidades de do-ação não ensejarão qualquer tipo de distribuição de rendim entos ou de retribuição obriga-cional, patrim onial ou financeira aos doadores”.Podem  ser apoiadas instituições públicas e privadas sem  fins lucrativos, de m odoque o Terceiro Setor pode ser m uito favorecido com  o novo m odelo legislativo, re-forçando a ideia de que em  um  país com  tantas dificuldades e crises a serem  en-frentadas, nas m ais diversas áreas, as parcerias entre Poder Público e iniciativa pri-vada para gestão do patrim ônio são de fundam ental im portância. Apesar de todosesses aspectos positivos, a legislação foi vetada em  aspectos de fundam ental im por-tância, com o os benefícios fiscais referentes ao im posto de renda, que seriam  atri-buídos às pessoas físicas e jurídicas. Com o alertam  Mariana Chiesa e Alexandre We-ber (2019, s.p .): A justificativa foi no sentido de que a criação de tais benefícios nãoobservou requisitos da legislação orçam entária e financeira. A reti-rada de benefícios aos doadores cria um  obstáculo evidente para oêxito dos fundos patrim oniais, que figuram  com o m ecanism o volta-do para estim ular o aum ento do investim ento social e a cultura dedoação no país.Apesar de ser um  avanço significativo, a legislação pode não vir a ter a repercussãoe o im pacto esperados em  função desses vetos em  questões de extrem a relevância.
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5. ConclusãoTodo o exposto dem onstra que a proteção ao patrim ônio cultural dada pelo tom ba-m ento não tem  alcançado o alm ejado fim  de preservação. Aprim oram entos preci-sam  ser feitos no que diz respeito à conservação do patrim ônio histórico-cultural.O prim eiro aspecto que precisa ser destacado é a necessidade de m aior atuaçãodos Municíp ios, no que diz respeito à facilitação do acesso à cultura. É necessáriotornar o patrim ônio cultural visível e próxim o da coletividade, de m odo que se pos-sa form ar um  elo de identificação. Para tanto, são necessárias políticas educacio-nais, investim entos e legislações m unicipais específicas, além  da preocupação emprovidenciar o tom bam ento daqueles bens de relevante valor para a com unidadelocal.Ainda no contexto m unicipal, é preciso voltar os olhos para a criação de incentivosaos proprietários de bens privados tom bados, seja pelo Poder Público federal, esta-dual ou pelo próprio Municíp io. Apesar de, em  princíp io, caracterizar-se com o um aform a de intervenção na propriedade privada que não causa danos e não gera di-reito à indenização, o tom bam ento m uitas vezes acarreta a desvalorização do im ó-vel no m ercado, criando dificuldades para a venda. A fim  de estim ular os donosdesses bens a investirem  na preservação e não abandonarem  os im óveis, políticasque possibilitem  a redução do Im posto Predial e Territorial Urbano (IPTU), tributode com petência m unicipal, são altam ente recom endadas. Outros instrum entos,previstos no Estatuto das Cidades, com o a transferência do direito de construirtam bém  podem  se revelar positivos no intuito de m inim izar os custos com  que oproprietário de um  bem  tom bado precisa arcar.No que diz respeito aos bens públicos protegidos, ou àqueles bens privados cujosproprietários com provadam ente não tem  condições de arcar com  a m anutenção,os escassos recursos do IPHAN conduzem  à necessidade de se encontrar m ecanis-m os para aum entar a participação da iniciativa privada na questão da preservaçãodo patrim ônio histórico. O fom ento a essa atuação m ostra-se fundam ental. Após abaixa repercussão da Lei Rouanet nessa tem ática, decorrente da baixa visibilidadeda questão patrim onial, que a torna pouco atrativa aos patrocinadores, o governoaponta para um a nova alternativa com  a edição da Lei que insere os endowmentsno Brasil.Os Fundos Patrim oniais têm  sido utilizados com  grande sucesso em  vários paísesdo m undo e podem  ser um a excelente opção para increm entar os investim entos nopatrim ônio cultural nacional. No entanto, o veto ao benefício fiscal pode ter sidoum  grave erro do Poder Executivo. O principal incentivo para que as doações aofundo ocorram  estaria neste ponto, na possibilidade de abatim ento de parte do va-lor doado do im posto de renda. Ao retirar essa possibilidade, as doações serão fei-tas por fins altruístas, sem  que haja um  incentivo significativo para que o m odeloganhe força no Brasil.
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Apesar de nova, parece haver a necessidade de com plem entação dessa legislaçãoem  breve, de m odo a encontrar um a form a de fom entar as doações para os fundos,tornando-os atrativos às em presas, vez que, sem  dúvida, são m ecanism o extrem a-m ente interessante de arrecadação de recursos por entidades sem  fins lucrativosligadas à questão patrim onial e a outras áreas.Esses são alguns cam inhos, outros precisam  ser criados e im plem entados. A con-scientização acerca da im portância do patrim ônio cultural na form ação da identi-dade nacional, em  especial em  um  m undo globalizado, não pode ser deixada de la-do. É preciso preservar o patrim ônio, seja pelo tom bam ento, seja por novos instru-m entos que auxiliem  na proteção e m anutenção, de m odo a im pedir novas tragédi-as e perdas irreparáveis de bens que contam  a história da nação brasileira.
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